
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 937.426 - SC (2007/0069740-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : LAISA PAVAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : JORGE CASTELLI 
ADVOGADO : SHEILA HOLZ E OUTRO
INTERES. : MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO OESTE 
ADVOGADO : JÚLIO ANTÔNIO BAGETTI E OUTRO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM 
DA UNIÃO.

1. As razões do agravo regimental não impugnam o 
fundamento da decisão agravada quanto à ausência de omissão no 
julgado, afastando a preliminar de violação ao art. 535 do CPC. 
Incidência da Súmula 182/STJ.

2. Pacífica a jurisprudência do STJ de que o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade 
solidária da União, dos Estados e dos Municípios. Assim, qualquer um 
desses entes tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de 
ação visando garantir o acesso a medicamentos para tratamento de 
saúde.

Agravo regimental conhecido em parte e improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de setembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 937.426 - SC (2007/0069740-2) (f)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : LAISA PAVAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : JORGE CASTELLI 
ADVOGADO : SHEILA HOLZ E OUTRO
INTERES. : MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO OESTE 
ADVOGADO : JÚLIO ANTÔNIO BAGETTI E OUTRO

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por UNIÃO contra decisão 
monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo 
de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4a  Região, que julgou 
improcedente recurso de apelação, conforme ementa a seguir transcrita (fls. 306/310): 

"ADMINISTRATIVO. HEPATITE C. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO (INTERFERON PEGUILADO E RIBAVIRITA). 
DIREITO À SAÚDE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA 
UNIÃO, ESTADOS-MEMBROS, DISTRITO FEDERAL E 
MUNICÍPIOS. OBRIGAÇÃO DE FAZER.

- É obrigação do Estado (União, Estados-membros, Distrito 
Federal e Municípios) assegurar às pessoas desprovidas de recursos 
financeiros o acesso à medicação ou congênere necessário à cura, 
controle ou abrandamento de suas enfermidades, sobretudo, as mais 
graves, como a Hepatite C. Sendo o SUS composto pela União, 
Estados-membros e Municípios, é de reconhecer-se, em função da 
solidariedade, a legitimidade passiva de quaisquer deles no pólo 
passivo da demanda.

- Precedentes desta Corte."

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial da agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 336/339):

"ADMINISTRATIVO – RECURSO ESPECIAL – SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE – SUS – FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS – AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO – 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS – 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO."
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Nas razões do regimental, a agravante reitera a tese de que não tem 
legitimidade passiva ad causam para o fornecimento do medicamento pleiteado. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, para 
que se submeta o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 937.426 - SC (2007/0069740-2) (f)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM 
DA UNIÃO.

1. As razões do agravo regimental não impugnam o 
fundamento da decisão agravada quanto à ausência de omissão no 
julgado, afastando a preliminar de violação ao art. 535 do CPC. 
Incidência da Súmula 182/STJ.

2. Pacífica a jurisprudência do STJ de que o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade 
solidária da União, dos Estados e dos Municípios. Assim, qualquer um 
desses entes tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de 
ação visando garantir o acesso a medicamentos para tratamento de 
saúde.

Agravo regimental conhecido em parte e improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

De início, observa-se que as razões do agravo regimental não impugnam 
o fundamento da decisão agravada quanto à ausência de omissão no julgado, afastando 
a preliminar de violação ao art. 535 do CPC. Incide, no ponto, o óbice da Súmula 182 
do STJ.

A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. 
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CONTRARIEDADE A ARTIGO DA CF. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME NA VIA ELEITA. FALTA DE INDICAÇÃO DE ARTIGO DE 
LEI FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. O agravo regimental não impugnou a aplicação da Súmula 
n. 7/STJ quanto aos honorários advocatícios. Logo, no ponto, incide 
o óbice da Súmula 182/STJ.

(...)
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, 

não provido.
(AgRg no REsp 1303691/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/4/2013, DJe 29/4/2013).

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. LC 118/2005. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA APLICAÇÃO RETROATIVA. 
MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1.002.932/SP, 
SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DESSES PRECEDENTES (CPC, ART. 543-C, § 7º), 
QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

(AgRg no REsp 1111193/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/3/2010, DJe 
30/3/2010).

No mérito, conforme consignado na decisão agravada, é assente o 
entendimento de que a Saúde Pública consubstancia direito fundamental do homem e 
dever do Poder Público, expressão que abarca a União, os Estados-membros, o Distrito 
Federal e os Municípios, todos em conjunto. Nesse sentido, dispõem os arts. 2º e 4º da 
Lei n. 8.080/1990:

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício.

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por 
órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da 
Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder 
Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).
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Assim, conclui-se que as ações e serviços de saúde devem ser 
desenvolvidos pelo Estado, de forma integrada, por meio de um sistema único.

O legislador pátrio instituiu, portanto, um regime de responsabilidade 
solidária entre as pessoas políticas para o desempenho de atividades voltadas a 
assegurar o direito fundamental à saúde, que inclui o fornecimento gratuito de 
medicamentos e congêneres a pessoas desprovidas de recursos financeiros, para o 
tratamento de enfermidades.

Ademais, a Constituição Federal é clara ao dispor sobre a obrigação do 
Estado em propiciar ao homem o direito fundamental à saúde, de modo que todos os 
entes federativos têm o dever solidário de fornecer gratuitamente medicamento ou 
congêneres às pessoas carentes.

Neste sentido, a pacífica jurisprudência desta Corte, reafirmada em 
recentes precedentes:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SUSPENSÃO DO FEITO 
EM RAZÃO DO RESP. 1.102.457/RJ. INAPLICABILIDADE. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. 
PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A controvérsia objeto do presente recurso não está 
submetida ao rito dos recursos repetitivos, no caso o REsp. 
1.102.457/RJ, pois o tema ali tratado diz respeito à obrigatoriedade 
de fornecimento, pelo Estado, de medicamentos não contemplados 
na Portaria n. 2.577/2006 do Ministério da Saúde (Programa de 
Medicamentos Excepcionais), enquanto que o caso dos autos trata 
da questão da solidariedade dos entes federativos para o 
fornecimento de medicamentos.

2. Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção firmaram 
o entendimento de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde 
é de responsabilidade solidária da União, do Estados e dos 
Municípios. Dessa forma, qualquer um destes Entes tem legitimidade 
ad causam para figurar no polo passivo da demanda.

3.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1102254/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, 
DJe 30/08/2013).
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"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA 
NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO PROCESSO, EM FACE 
DA SUBMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL Nº 1.102.457/RJ À 
SISTEMÁTICA DE JULGAMENTO DE RECURSOS REPETITIVOS. 
IMPROCEDÊNCIA. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. SOLIDARIEDADE ENTRE 
UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1 - Não há razão para o sustentado sobrestamento. No REsp 
1.102.457/RJ, discute-se, tão somente, nas palavras do próprio 
relator do processo, Ministro Benedito Gonçalves, a 'obrigação de 
ente público de fornecer medicamentos que não aqueles previstos na 
Portaria n. 2.577/2006 do Ministério da Saúde (Programa de 
Medicamentos Excepcionais)'. A seu turno, a União, no apelo 
especial em exame, sustentou a sua ilegitimidade para figurar no 
polo passivo de qualquer demanda em que se pleiteie o fornecimento 
de medicamentos por parte do Poder Público, por entender que se 
trata de atribuição dos Estados e dos Municípios. De se ver, 
portanto, que são distintas as questões discutidas no recurso 
representativo da controvérsia e no presente processo. Nesse mesmo 
sentido: EDcl no AgRg no Ag 1.105.616/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 3/6/2013, e Ag 1.232.147/SC, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 10/6/2013.

2 - O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, 
tem decidido que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS 
é de responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que 
qualquer deles tem legitimidade para figurar no polo passivo de 
demanda que objetive o acesso a medicamentos.

3 - Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1284271/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 02/08/2013).

"ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE.AÇÃO JUDICIAL 
PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ANTECIPAÇÃO 
DOS EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. PRESSUPOSTOS DO ART. 
273 DO CPC. SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
DOS ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM DA UNIÃO.

(...)
3. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
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responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, 
de modo que qualquer um desses entes tem legitimidade ad causam 
para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do 
acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde. 
Precedentes.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1291883/PI, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 01/07/2013).

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535, II, 
DO CPC. OMISSÃO NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ADMINISTRATIVO. 
DIREITO À SAÚDE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA 
UNIÃO. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. HONORÁRIOS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. O questionamento judicial sobre a solidariedade passiva dos 

entes federados quanto ao fornecimento de medicação a pessoas 
carentes foi submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ n. 8/2008. Todavia, em 12 de dezembro de 2012, a Primeira 
Seção cancelou a submissão do REsp n.º 1.144.382/AL ao regime dos 
recursos representativos de controvérsia, não havendo motivo para 
manter-se sobrestado o julgamento do feito.

(...)
5. É tema pacífico nesta Corte que o funcionamento do Sistema 

Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, dos 
Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses entes tem 
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda 
que objetiva a garantia do acesso a medicamentos para tratamento 
de saúde. Precedentes recentes de ambas as Turmas de Direito 
Público.

(...)
7. Recurso especial conhecido em parte e não provido."
(REsp 1179366/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 18/06/2013).

"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CARÁTER SATISFATIVO DA TUTELA 
ANTECIPADA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS 
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PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. 
SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE.

(...)
2. O questionamento judicial sobre a solidariedade passiva dos 

entes federados quanto ao fornecimento de medicação a pessoas 
carentes foi submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ n. 8/2008. Todavia, em 12 de dezembro de 2012, a Primeira 
Seção cancelou a submissão do REsp n.º 1.144.382/AL ao regime dos 
recursos representativos de controvérsia, não havendo motivo para 
manter-se sobrestado o julgamento do feito.

(...)
5. É tema pacífico nesta Corte que o funcionamento do Sistema 

Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, dos 
Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses entes tem 
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda 
que objetiva a garantia do acesso a medicamentos para tratamento 
de saúde. Precedentes recentes de ambas as Turmas de Direito 
Público.

6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1012502/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 18/06/2013).

E ainda, decisões monocráticas no mesmo sentido: AREsp 379697, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, publicado em 10.9.2013; AREsp 348593, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, publicado em 10.9.2013; AgRg no 
REsp 1176405, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, publicado em 4.9.2013.

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. O 
recurso em análise, na verdade, nada acrescenta às razões anteriormente expendidas, 
limitando-se a reiterá-las.

Destarte, nada havendo a retificar ou a esclarecer, deve a decisão 
agravada ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, conheço em parte do agravo regimental, mas nego-lhe 
provimento.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2007/0069740-2 REsp 937.426 / SC

Número Origem: 200472100000010

PAUTA: 24/09/2013 JULGADO: 24/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : LAISA PAVAN E OUTRO(S)
RECORRIDO : JORGE CASTELLI
ADVOGADO : SHEILA HOLZ E OUTRO
INTERES. : MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO OESTE
ADVOGADO : JÚLIO ANTÔNIO BAGETTI E OUTRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : LAISA PAVAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : JORGE CASTELLI
ADVOGADO : SHEILA HOLZ E OUTRO
INTERES. : MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO OESTE
ADVOGADO : JÚLIO ANTÔNIO BAGETTI E OUTRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana 
Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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